
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157987 - PR (2026/0019114-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROMILDO ANTONIO AMARAL 
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO - PR031462

GIOVANA PICOLI - PR051189
AGRAVADO : ITACIR DE MELLO 
ADVOGADOS : MOACIR LUIZ GUSSO - PR011592

CRISTIANE PAGNONCELLI DE GODOY - PR031143

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  Agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  de  admissibilidade  que  não
admitiu o recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 7 do STJ.
2.  O agravo  em recurso  especial  apenas  repetiu  os  argumentos  do  recurso
especial, sem impugnar o motivo da inadmissibilidade recursal.
3.  A ausência  de  impugnação  específica,  na  petição  de  agravo  em recurso
especial,  dos fundamentos da decisão que não admite o apelo nobre atrai a
aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art.
253, parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n.
22, de 2016). 
4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157987 - PR(2026/0019114-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROMILDO ANTONIO AMARAL
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO - PR031462

GIOVANA PICOLI - PR051189
AGRAVADO : ITACIR DE MELLO
ADVOGADOS : MOACIR LUIZ GUSSO - PR011592

CRISTIANE PAGNONCELLI DE GODOY - PR031143

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão de admissibilidade que não
admitiu o recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 7 do STJ.
2. O agravo em recurso especial apenas repetiu os argumentos do recurso
especial, sem impugnar o motivo da inadmissibilidade recursal.
3. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo em recurso
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo nobre atrai a
aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do

 parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimentalart. 253,
n. 22, de 2016).
4. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por
ROMILDO ANTONIO AMARAL, fundado no  III, “a”, da Constituição Federal, contra art. 105,
v. acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL, EM
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO AGRAVADA QUE
INDEFERIU PLEITO DE LEVANTAMENTO DA PENHORA QUE RECAIU
SOBRE IMÓVEIS DE TITULARIDADE DO EXECUTADO, SÓCIO DA
EMPRESA, DEVEDORA ORIGINÁRIA – INSURGÊNCIA DO SÓCIO-
EXECUTADO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS A
AUTORIZAR A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA –
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO QUANTO AO TEMA –
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA DEVEDORA JÁ
DESCONSIDERADA EM MOMENTO ANTERIOR, COM A
DETERMINAÇÃO DE DIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AOS
RESPECTIVOS SÓCIOS – REAPRECIAÇÃO DO TEMA QUE PODERIA
IMPORTAR EM VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA E OFENSA À
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COISA JULGADA – INTELIGÊNCIA DO  DO CPC – 2. ART. 505,
PENHORA DE IMÓVEL DA DEVEDORA ORIGINÁRIA (PESSOA
JURÍDICA) E MANUTENÇÃO DAS PENHORAS QUE RECAÍRAM SOBRE
IMÓVEIS DE TITULARIDADE DO SÓCIO, ORA AGRAVANTE -
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE
DO DEVEDOR – NÃO CONSTATAÇÃO – DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA QUE IMPLICA NA RESPONSABILIDADE
DO SÓCIO DE FORMA ILIMITADA – ADEMAIS, AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO, NESTE MOMENTO PROCESSUAL, QUE O IMÓVEL DA
PESSOA JURÍDICA SE MOSTRA SUFICIENTE PARA FAZER FRENTE À
EXECUÇÃO – 3. PLEITO DEDUZIDO EM CONTRARRAZÕES DE
CONDENAÇÃO DO RECORRENTE NAS PENALIDADES DERIVADAS DA
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – NÃO ACOLHIMENTO – AUSÊNCIA DO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO  DO CPC - DECISÃO ART. 80,
MANTIDA - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE,
DESPROVIDO.

 
Em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos seguintes dispositivos:

 e  ambos do Código de Processo Civil.art. 502  art. 805,
Sustenta que:
i) Houve decisão anterior, não impugnada, que determina a priorização da execução

sobre bens da devedora principal e confere benefício de ordem ao recorrente, de modo que a
manutenção de penhora sobre bens pessoais afronta a coisa julgada e a segurança jurídica
estabelecida por aquela deliberação; e

ii) Há constrição indevida e desproporcional sobre bens pessoais do recorrente,
embora exista patrimônio da pessoa jurídica indicado e já penhorado, o que impõe a adoção de
medida executiva menos gravosa, com prosseguimento da execução sobre os bens sociais antes
de alcançar o patrimônio do sócio.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 166).
No agravo, afirma a presença dos requisitos de admissibilidade do especial.
É o relatório.

VOTO

O agravo previsto no  do  tem por objetivo o processamento do art. 1.042  CPC/2015
recurso especial não admitido pela Corte de origem.

Assim, é imperioso que, nas razões recursais, o agravante demonstre expressamente
o desacerto da decisão agravada, impugnando especificamente cada um dos fundamentos
utilizados como razão de decidir - o que, no caso, não ocorreu.

No caso dos autos, o Recurso Especial foi inadmitido na origem em virtude da
aplicação das Súmulas  e  Nas razões de agravo em recurso especial, a parte283/STF 7/STJ.
recorrente se limitou a repisar os argumentos do recurso especial, ou seja, deixou de impugnar
os fundamentos referentes à aplicação das Súmulas  e  283/STF 7/STJ.

Nessa linha, a parte agravante não rebateu, como lhe competia, todos os
fundamentos da decisão recorrida.

O princípio da dialeticidade, que rege os recursos processuais, impõe ao recorrente,
como requisito para a própria admissibilidade do recurso, o dever de demonstrar a razão pela
qual a decisão recorrida não deve ser mantida, evidenciando o seu desacerto, seja do ponto de
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vista procedimental ( ), seja do ponto de vista do próprio julgamento (error in procedendo error
). A inobservância dessa regra atrai a incidência do disposto no  III, do CPC,in judicando  art. 932,

:verbis
Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

 
A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO
CONHECIMENTO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO  ART. 932,

. APLICAÇÃO POR ANALOGIA.CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ
SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVA DE PODERES. HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA. HABILITAÇÃO NA PRÓPRIA EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO
AUTÔNOMA. . NÃO PROVIMENTO. SÚMULA 83/STJ
1. Nos termos do  III, do Código de Processo  não se art. 932, Civil/2015,
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n.
182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o
ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da
decisão recorrida.
3. "Não há óbice a que o advogado o qual assume processo em trâmite venha
a negociar e cobrar os honorários sucumbenciais, sendo dispensável a
intervenção do antigo patrono da parte, cujos poderes foram revogados no
decorrer da ação, cabendo a este pleitear seus direitos diretamente do seu
excliente, mediante ação autônoma" , relatora Ministra(REsp n. 1.181.250/SP
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ). 15/12/2011,  1/2/2012.
Incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relatora Ministra AREsp n. 2.234.191/DF  MARIA ISABEL

, QUARTA TURMA, julgado em  DJe deGALLOTTI  9/10/2023,  16/10/2023)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO. RECUSA DE COBERTURA.
TRATAMENTO DE CÂNCER. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ.
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DESOBEDIÊNCIA AO
COMANDO DO  § 1º, DO NCPC. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO ART. 1.021,
DA DIALETICIDADE RECURSAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA
SÚMULA N.º 182 DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
2. Quanto aos danos morais, a decisão agravada deixou de conhecer do
apelo nobre por força da incidência da Súmula n.º 284 do STF ao caso.
Entretanto, o agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a incidência do referido óbice sumular. Aplicação, por
analogia, da Súmula n.º 182 do STJ.
3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido."
(AgInt no , Relator Ministro , REsp n. 1.940.178/DF  MOURA RIBEIRO
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 21/8/2023,  23/8/2023)
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"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONSTITUIÇÃO EM
MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA
DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É inviável o agravo do  do  que deixa de atacar art. 545 CPC/73
especificamente os fundamentos da decisão agravada" ).(Súmula 182/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgRg no , Relatora Ministra REsp n. 1.226.500/SP  MARIA ISABEL

, QUARTA TURMA, DJe de .GALLOTTI  7/4/2022)
 
Ante todo o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.157.987 / PR
Número Registro: 2026/0019114-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00125169520058160021 01186631320258160000 01295231020248160000 1186631320258160000
118663132025816000000125169520058160021 125169520058160021 1295231020248160000

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMILDO ANTONIO AMARAL
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO - PR031462

GIOVANA PICOLI - PR051189
AGRAVADO : ITACIR DE MELLO
ADVOGADOS : MOACIR LUIZ GUSSO - PR011592

CRISTIANE PAGNONCELLI DE GODOY - PR031143

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/05/2026  25/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026
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